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Opinião Científica da EFSA sobre açúcares

• A Autoridade Europeia de Segurança Alimentar (EFSA) concluiu a sua avaliação provisória da sobre “sugar

intake”. A avaliação informa que o consumo de açúcar adicionado e livre deve ser o mais baixo possível e,

de acordo com a autoridade, as evidências científicas apoiam a recomendação de que a Europa deve

limitar sua ingestão.

• A CitrusBR participou da Consulta Pública em setembro de 2021, manifestando-se a favor dos sucos 100%.



• A Comissão Europeia já anunciou sua intenção de propor

regras harmônicas para rotulagem frontal até o final de

2022;

• Nutri-score: é um sistema de classificação nutricional que

converte o valor nutricional de alimentos e bebidas em

uma pontuação. Foi selecionado pelo governo francês para

ser exibido na rotulação frontal de produtos alimentícios;

Adoção de sistema de rotulagem frontal 
na União Europeia e o Nutri-score
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• Os green claims são alegações de que um produto é sustentável 

ou ambientalmente correto;

• A Comissão Europeia realizou uma consulta pública sobre o tema 

para buscar subsídios para uma futura regulação do tema. Uma 

proposta é esperada até o final de 2024;

• Os greens claims europeus devem seguir normas que privilegiem 

os produtos do bloco frente aos produtos estrangeiros, uma vez 

que devem refletir a legislação europeia.

Adoção de Green Claims
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Restrição ao uso de defensivos agrícolas 
na União Europeia 

• A redução de 50% do uso de defensivos agrícolas até 2030 é uma das principais propostas da estratégia do Farm to

Work. Nesse sentido, a Comissão Europeia pretende:

1. Revisar a Diretiva do Uso Sustentável de Defensivos Agrícolas;

2. Promover o manejo integrado de pragas; e

3. Reforçar a avaliação de risco dos defensivos agrícolas.

• A nova política europeia deve levar a uma maior restrição de uso de defensivos agrícolas e pode impactar também

na política de limites máximos de resíduos para produtos importados, restringindo por consequência, o uso de

alguns ativos também nos países exportadores.



Lei Alemã sobre Due Diligence em cadeias de 
fornecimento e Sustainable Corporate Governance

O Parlamento Alemão aprovou a Lei sobre due diligence em cadeias de fornecimento. A aprovação desta lei

reflete uma tendência europeia em relação à sustentabilidade da cadeia produtiva, o que envolve criar melhores

condições de trabalho e assegurar condições justas entre trabalhadores, fornecedores e indústrias;

A Comissão Europeia está preparando uma proposta legislativa sobre Sustainable Corporate Governance que já

passou pelo período de consulta pública e feedback e agora aguarda a decisão da comissão que introduzirá os

direitos humanos obrigatórios e a due dilligence, inclusive sobre os riscos relacionados ao trabalho forçado;

Há possibilidade de abertura de brechas protecionistas com a implementação destas lei. Se confirmado o

protecionismo, o suco de laranja pode ser impactado, uma vez que os produtos de terceiros países podem ser

preteridos no mercado europeu.
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Comercialização na União Europeia de produtos
ligados ao desmatamento e Reino Unido - Due
Diligence on Forest Risk Commodities

A Comissão Europeia anunciou, em 2019, que iria intensificar suas ações contra o desmatamento e a degradação

florestal, comprometendo-se a adotar medidas para reduzir a pegada ecológica do consumo dentro da União Europeia

e para incentivar o consumo de produtos provenientes de cadeias de abastecimento sem desmatamento;

O governo do Reino Unido anunciou a intenção de criar uma lei para reprimir o desmatamento ilegal e proteger as

áreas naturais, lançando uma consulta pública por meio do Departamento de Meio Ambiente, Alimentos e Assuntos

Rurais (DEFRA). Dessa forma, a nova legislação britânica proibiria a importação por grandes empresas de produtos

cultivados em áreas que foram desmatadas ilegalmente;

Com a exigência de que os setores produtivos tenham sistemas de due diligence para informar a origem das

principais commodities, e se elas são produzidas de acordo com as leis locais de proteção florestal, o não

cumprimento acarretaria multas às empresas que poderia levar a uma alteração das cadeias de suprimentos das

empresas que impossibilite as exportações.
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Carbon Border Adjustment Mechanism (CBAM) -
União Europeia e American Fair Transition and
Competition Act of 2021

A Comissão Europeia anunciou, em 2021, a versão final da proposta do mecanismo chamado Carbon Border

Adjustment Mechanism (“CBAM proposal”). A medida é parte da implementação das metas que compõe o Acordo

Verde Europeu (European Green Deal), sendo, assim, parte do pacote legislativo denominado “Fit for 55”, que

pretende alcançar o objetivo do Acordo de cortar 55% dos níveis de emissões de gases de efeito estufa até 2030;

De maneira similar, os Estados Unidos anunciaram o FAIR Transition and Competition Act of 2021 que prevê a

aplicação de uma taxa adicional, a partir de 2023, de cerca de 12% nas importações de produtos provenientes de

países com elevado índice de emissão de carbono;

Ainda que o suco de laranja não seja mencionado nas legislações, estas são plausíveis de ampliação e, por isso,

deve ser observada com cautela para que o ajuste de carbono proposto não seja utilizado como uma medida

protecionista dentro dos países.
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Projeto de lei Francês “Climat & Résilience”

O governo francês publicou uma nova lei sobre o combate às mudanças climáticas e o

fortalecimento da resiliência frente aos seus efeitos. A Lei tem como objetivo principal alcançar os

objetivos do Acordo de Paris e do Pacto Verde para a Europa, reduzindo as emissões de gases do

efeito estufa e contribuindo para a ação climática;

Ainda será lançada uma série de relatórios com o objetivo de aprimorar a lei que possui

mecanismos para deixar a economia mais verde e sob a proteção do meio ambiente.
2

1



Non-Financial Report Directive (NFRD)

• Trata de uma proposta de legislação que exige que certas empresas divulguem informações sobre políticas, riscos e

resultados em relação:

1. Ao Meio Ambiente, social e assuntos de funcionários

2. Ao Respeito aos Direitos Humanos;

3. À medidas Anticorrupção e questões de suborno.

• A norma atual, Corporate Sustainability Reporting Directive (CSRD), trata apenas das empresas com capital aberto.

Porém, a NFRD recairá sobre todas as grandes empresas;

• A nova Lei afeta, principalmente, as empresas presentes em países europeus, mas também as que fazem parte da

cadeia de valor, uma vez que os importadores terão que reportar sobre seus fornecedores.



A Organização Internacional para Padronização (ISO) criou, em 2020, a ISO/TC 331, um grupo

de trabalho para discutir a criação de uma nova regra ISO para a normatização das regras de

biodiversidade e desenvolvimento sustentável. O grupo é liderado até 2023 pela Association

Française de Normalisation (AFNOR), ponto- focal da França na ISO;

Caso a normativa seja aprovada, será criada uma norma internacional sobre biodiversidade, que

poderá ser adotada por países e empresas como base para as suas regulações sobre o tema e

para a imposição de barreiras não-tarifárias.

Iso-Biodiversity
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